
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965502 - SP (2024/0459116-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MACIEL SOARES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas" 
(HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).
2. Ademais, "Tendo o furto sido praticado mediante escalada, resta 
demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que obsta a aplicação 
do princípio da insignificância. Precedentes." (AgRg no HC n. 
796.563/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
3. Por fim, a restituição imediata e integral do bem furtado não 
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância (REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023), 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 1205.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas" 
(HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).
2. Ademais, "Tendo o furto sido praticado mediante escalada, resta 
demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que obsta a aplicação 
do princípio da insignificância. Precedentes." (AgRg no HC n. 
796.563/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
3. Por fim, a restituição imediata e integral do bem furtado não 
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância (REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023), 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 1205.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MACIEL SOARES DOS 

SANTOS contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, bem 
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como afastou o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 64/72).

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi condenado pelo crime de 

furto qualificado (mediante escalada), na forma tentada.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a necessidade de 

aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o bem que se tentava subtrair (3 

metros de fios elétricos de uma casa) não possui expressividade econômica.

Apontou, ainda, que a reincidência e os maus antecedentes não são suficientes 

para impedir a aplicação do princípio da bagatela.

Subsidiariamente, alegou que não ciou demonstrada a qualificadora da 

escalada, bem como a fixação do regime fechado não se justifica.

Requereu, ao final, seja reconhecido o princípio da insignificância, com a 

consequente absolvição do paciente, ou o afastamento da qualificadora da escalada e a 

possibilidade de fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.

Não conhecido o habeas corpus, a defesa interpôs o presente agravo 

regimental, no qual sustenta apenas a incidência do princípio da insignificância, pois, "a 

reincidência não obstrui a atipicidade da conduta especialmente frente à intervenção 

mínima do direito penal e inexistência de lesão" e "diante do valor ínfimo do furto, é 

preciso observar que não representou dano nenhum à vítima, uma vez que o crime 

ocorreu na modalidade tentada e o objeto foi integralmente recuperado." (e-STJ fls. 81 e 

85).

Pleiteia seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o agravo regimental 

no Colegiado para conceder a ordem.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo, a decisão agravada, no ponto objeto do agravo regimental, deve ser mantido por 

seus próprios fundamentos.

Quanto ao princípio da insignificância, assim decidiu o Tribunal de origem (e- 

STJ fls. 18/19):
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Não é hipótese de se aplicar o princípio da insignificância, pois para que 
fique caracterizado o furto de bagatela, necessária a conjugação dos 
seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta do agente, inexistência 
de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Segundo esse instituto, firmado por questões de política criminal, para a 
incidência da norma penal incriminadora, não basta a simples adequação do 
fato ao tipo penal (tipicidade formal). Necessário, além disso, verificar-se a 
relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em face da 
significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).
Embora o bem subtraído não seja de expressivo valor (cabo elétrico), o réu é 
portador de maus antecedentes (Processo nº 0019424-31.2010.8.26.0405 fls. 
106/109) e reincidente (Processo nº 0000346-85.2009.8.26.0405 fls. 
106/109), fator que impede o reconhecimento da pequena reprovabilidade 
de sua conduta.
Nesse sentido:

 
“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA E QUALIFICADORA DO CONCURSO 
DE PESSOAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte, apesar de tecnicamente 
primário, o acusado possui duas condenações definitivas em seu 
desfavor, por fatos posteriores ao crime em questão, estando justificada 
a habitualidade delitiva, que afasta o princípio da insignificância, por 
demonstrar o seu desprezo ao cumprimento do ordenamento jurídico.
2. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado 
criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, 
de plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a 
benesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, 
DJe 14/2/2020).
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por concurso de agentes, caso dos 
autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e também 
afasta a aplicação do princípio da insignificância.
4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AgRg no AR Esp n. 
2.435.315/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 4/6/2024, D Je de 6/6/2024.).

 
Ademais, não é possível aplicar o princípio da insignificância em caso de 
furto relacionado a energia elétrica, pois o prejuízo causado à vítima 
ultrapassa em muito ao financeiro, além do considerável prejuízo à 
coletividade. Portanto, consideradas as peculiaridades do caso e o conjunto 
probatório colhido, inviável o acolhimento da tese de atipicidade da conduta.

 

Debruçando-se sobre o tema, este Tribunal, em precedentes de ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção, baseados não só no princípio da insignificância, 
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mas também nos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima – segundo os 

quais o Direito Penal deve atuar somente nos casos em que a conduta gerar lesão de certa 

gravidade ao bem jurídico –, tem admitido o afastamento da tipicidade material para os 

delitos de furto.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, no julgamento do Habeas Corpus n. 

98.152/MG, de relatoria do Ministro Celso de Mello, fixou alguns parâmetros para se 

aferir o relevo material da tipicidade penal.

A propósito:

 
O postulado da insignificância que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada apoiou-
se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público 
em matéria penal.
 

Somado a isso, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 
221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o aplicador 
do direito verificar que a medida é socialmente recomendável.

Na espécie, além de o paciente ostentar a condição de reincidente, 
observa-se que o delito foi praticado na forma qualificada (mediante escalada), o 
que reforça a compreensão de maior reprovabilidade da conduta e afasta a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do valor da 
res furtiva - 3 metros de fios de energia elétrica de uma residência, avaliado em R$ 
100,00 (cem reais).

Veja-se:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. DELITO PRATICADO MEDIANTE 
ESCALADA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO E COM MAUS 
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
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reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (STF, HC n. 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. Tendo o furto sido praticado mediante escalada, resta demonstrada maior 
reprovabilidade da conduta, o que obsta a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
3. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo quando 
demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas do caso, o que não se evidencia na hipótese, eis que se trata de 
paciente reincidente específico e com maus antecedentes, o que demonstra o 
seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico.
4. O fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à vítima não afasta, por 
si só, a tipicidade da conduta e tampouco permite a aplicação do princípio da 
insignificância.
5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por não restarem 
demonstrados os exigidos ausência de periculosidade social da ação, 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade, bem como em razão da contumácia 
do ora agravante na prática de delitos. 6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 796.563/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, D Je de 25/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM. CRIME PRATICADO MEDIANTE 
ESCALADA. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDENTE. ELEVADA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. NÃO PREENCHIMENTO 
DA MÍNIMA OFENSIVIDADE E PERICULOSIDADE DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O furto de bem com valor superior a dez por cento do salário mínimo e 
praticado mediante escalada denota maior desvalor da conduta, a impedir o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta.
2. Ademais, as instâncias ordinárias afirmaram que o Agravante é 
reincidente e possui maus antecedentes (condenações pela prática dos 
crimes de furto simples, furto qualificado e porte ilegal de arma de fogo de 
uso permitido), o que denota maior reprovabilidade da conduta, revelando a 
impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância no caso 
concreto.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.004.946/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, D Je de 
28/11/2022.)
 

Como se não bastasse, a restituição imediata e integral do bem furtado não 

constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância 

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado 

em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023), entendimento firmado no Tema Repetitivo 1205.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MACIEL SOARES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MACIEL SOARES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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